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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
13/08/2019

PARECER

 

Mensagem 8.415/2019 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 00019/2019

 

O presente parecer tem por objeto a análise do projeto de lei encaminhado a esta Casa Legislativa por
intermédio da , de 06 de agosto de 2019, de iniciativa do Exmo. Sr. Governador doMensagem n.º 8.415
Estado do Ceará, que “ALTERA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 26 DE
NOVEMBRO DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA –
FECOP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

O Chefe do Executivo estadual, na justificativa do projeto, esclarece que:

 

O presente Projeto de Lei Complementar tenciona tão somente adequar a
redação dos dispositivos da referida norma ao que dispõe a Lei nº 16.710, de 21
de dezembro de 2018, bem como a Lei nº 16.863, de 15 de abril de 2019, uma vez
que a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social e a Secretaria do Esporte
tiveram suas nomenclaturas alteradas para Secretaria de ]proteção Social,
Justiça, cidadania, Mulheres e Direitos Humanos e Secretaria do Esporte e
Juventude, respectivamente.

 

É o relatório. Opino.
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Preambularmente, cumpre delinear a competência formal do Chefe do Poder Executivo para propositura
da lei a que se propõe.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará de 1989, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, percebe-se que proposta relacionada ao Fundo
Estadual de Combate à Pobreza - FECOP tem como objetivo readequar a nomenclatura das Secretarias
que tiveram alterações passando a ter um nome mais compatível com os propósitos perseguidos pelo
Estado, quais sejam, Secretaria da Proteção Social, Justiça , Cidadania, Mulheres e Direitos humanos e
Secretaria do Esporte e Juventude , deixando claro o espectro normativo dos incisos III e VIII, § 1º do
artigo 5º, da  Lei Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 2003, com indicação de que categorias de
programas poderiam também ser alcançadas, o que constituí verdadeira interpretação autêntica.

 

Quanto à possibilidade de remeter ao crivo desta Casa de Leis o projeto, utiliza o chefe do Poder
Executivo da prerrogativa do art. 60, § 2º, “c”,[1] da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa
privativa de propor Leis que disponham sobre a “criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,

.”permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos

 

Neste diapasão é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, a estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do
inciso II do § 1º. Do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há se ser observada, relativamente aos
Estados-membros” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

De se observar, outrossim, que se trata de projeto de  que compatibiliza a nomenclaturalei complementar,
atual dos incisos   III e VIII, § 1º do art. 5º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003,
dando uma maior abrangência à finalidade apresentada pela norma ora citada, de modo a atender o
critério da paridade normativa.

 

Induvidoso, pois, que o projeto é constitucional, tanto por ter sua iniciativa oriunda do Exmo. Sr.
Governador, como também pela escolha legislativa realizada, inexistindo, também, vício em relação à
matéria que foi disciplinada.

 

Ademais, pelo que se pode perceber da leitura do dispositivo a que se visa alcançar, o projeto nada mais
objetiva que a observância do princípio da legalidade, consubstanciado no art. 37,  da Constituiçãocaput,
Federal de 1988, considerando a necessidade de melhor organizar o FECOP – Fundo Estadual de
Combate à Pobreza.

 

Diante do exposto, o projeto de lei enviado a esta Casa Legislativa por intermédio da mensagem n.º
8.415/2019 se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, em relação a sua
iniciativa, matéria e formalização.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
13 de agosto de 2019.

 

[1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São  as Leis que disponham sobre:de iniciativa privativa do Governador do Estado

c) criação,   órgãos e entidades daorganização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/08/2019 10:57:19  Data da assinatura:  13/08/2019 10:57:44

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.415, Autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 37, DE 26 DE NOVEMBRO
DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO ESTADUAL DE
COMBATE A POBREZA - FECOP, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  oriundo da Mensagem nº 8.415, proposto peloProjeto de Lei Complementar nº 19/2019,
Poder Executivo, o qual altera dispositivo da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, que
institui o Fundo Estadual de Combate a Pobreza - FECOP, e dá outras providências.

 

É o relatório,

 

II – VOTO
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( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar visa a adequação da Lei Complementar nº 37/2003, tendo em
vista a mudança de nomenclaturas realizadas pelas Leis nº 16.863 de 2019 e 16.710 de 2018.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência do ente público a qual pertence o órgão, nos termos do art. 18 da Constituição Federal de
1988. Ademais, não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, dado a
observância ao disposto nos arts. 60, II, e 80, III e VI, da Constituição Estadual do Ceará.

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade do Projeto de Lei Complementar nº 19/2019, oriundo
da Mensagem nº 8.415, autoria do Poder Executivo, apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00036/2019
13/08/2019

Termo de desentranhamento EMENDA ADITIVA nº (S/N)
Motivo: retirada de emenda

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00
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Permanentes

DATA

EMISSÃO:
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Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

20ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 13/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
22/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

À Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: EMENDA DE PLENÁRIO 01,02,03 E 04. 

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CONJUNTAS

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  22/08/2019 17:44:23  Data da assinatura:  22/08/2019 17:44:53

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
22/08/2019

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO ADITIVAS N°s 01, 02. 03 e 04/2019 AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19/2019 - oriundo da Mensagem nº 8.415, autoria do Poder

Executivo.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as Emendas de Plenário Aditivas n°s 01, 02, 03 e 04/2019, ao Projeto de Lei Complementar
n° 19/2019, oriundo da Mensagem nº 8.415, autoria do Poder Executivo, que tem como ementa: “altera
dispositivo da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, que institui o Fundo Estadual de
Combate a Pobreza - FECOP, e dá outras providências.”

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno
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Em relação às emendas de plenário aqui elencadas, as  mesmas tem o objetivo de trazer novas disposições
à mensagem supracitada, e modificar detalhes desta, de forma a garantir recursos para a viabilização de
programas como a bolsa catador, bolsa para estudantes  de baixa renda, bem como para a implementação
de equipamentos públicos para atender a população mais vulnerável e atendimento da Lei 8.742/1993 e
da política de segurança alimentar.

 

Quanto à emenda nº 01, não há nenhum óbice para que a mesma seja aceita na sua integralidade, mas
quanto às emenda de nºs 02, 03 e 04, sugerimos algumas modificações, na forma indicada abaixo:

EMENDA Nº 02

Art. 1º. [...]

§8º  . Os recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, serão
também destinados aos objetivos da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993,
que instituiu o Sistema Único de Assistência Social e da política nacional de
segurança alimentar e nutricional - PNSAN, instituído pelo Decreto nº 7.272,
de 25 de agosto de 2010.

 

EMENDA Nº 03

Art. 4º . [...]

§4º . Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Estadual de
Combate à Pobreza - FECOP,   para o custeio de bolsas universitárias
ofertadas pelas instituições públicas de ensino superior, no Estado do Ceará
aos estudantes pobres, na forma da Lei nº 14.859 de 14 de dezembro de 2010,
que dispõe sobre o conceito e comprovação de pobreza. 

 

EMENDA Nº 04

Art. 4º . [...]

§5º . Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Estadual de
Combate à Pobreza - FECOP, para a implementação de equipamentos
públicos para atendimentos da população mais vulnerável.

 

 

 Diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei Complementar n° 19/2019, oriundo da
Mensagem nº 8.415, de autoria do Poder Executivo, bem como de suas emendas de plenário,
apresentamos o , assim comoPARECER FAVORÁVEL À EMENDA DE PLENÁRIO nº 01/2019
apresentamos PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÕES ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO

, na forma indicada acima, por entender que as mesmas precisam destas alteraçõesnº 02, 03 e 04/2019
apresentadas para se ajustarem ao que rege a administração pública estadual.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

29 de 41
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  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  23/08/2019 08:55:13  Data da assinatura:  23/08/2019 10:09:36

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
23/08/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

35ª  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA   Data 22/08/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                               

                                  

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: Emendas Aditivas de Plenário nºs. 01/19; 02/12; 03/19 e 04/19.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
23/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO ADITIVAS N°s 01, 02. 03 e 04/2019 AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19/2019 - oriundo da Mensagem nº 8.415, autoria do Poder

Executivo.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a constitucionalidade das Emendas de Plenário Aditivas n°s 01, 02, 03 e 04/2019, ao Projeto
de Lei Complementar n° 19/2019, oriundo da Mensagem nº 8.415, autoria do Poder Executivo, que tem
como ementa: “altera dispositivo da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, que institui o
Fundo Estadual de Combate a Pobreza - FECOP, e dá outras providências.”

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Em relação às emendas de plenário aqui elencadas, as  mesmas tem o objetivo de trazer novas disposições
à mensagem supracitada, e modificar detalhes desta, de forma a garantir recursos para a viabilização de
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programas como a bolsa catador, bolsa para estudantes  de baixa renda, bem como para a implementação
de equipamentos públicos para atender a população mais vulnerável e atendimento da Lei 8.742/1993 e
da política de segurança alimentar.

 

Quanto à emenda nº 01, não há nenhum óbice legal que impeça que a mesma seja aceita na sua
integralidade, mas quanto às emenda de nºs 02, 03 e 04, sugerimos algumas modificações, na forma
indicada abaixo, para sanar alguns vícios:

EMENDA Nº 02

Art. 1º. [...]

§8º  . Os recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, serão
também destinados aos objetivos da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993,
que instituiu o Sistema Único de Assistência Social e da política nacional de
segurança alimentar e nutricional - PNSAN, instituído pelo Decreto nº 7.272,
de 25 de agosto de 2010.

 

EMENDA Nº 03

Art. 4º . [...]

§4º . Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Estadual de
Combate à Pobreza - FECOP,   para o custeio de bolsas universitárias
ofertadas pelas instituições públicas de ensino superior, no Estado do Ceará
aos estudantes pobres, na forma da Lei nº 14.859 de 14 de dezembro de 2010,
que dispõe sobre o conceito e comprovação de pobreza. 

 

EMENDA Nº 04

Art. 4º . [...]

§5º . Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo Estadual de
Combate à Pobreza - FECOP, para a implementação de equipamentos
públicos para atendimentos da população mais vulnerável.

 

 

 Diante do exposto, convencido da legalidade do Projeto de Lei Complementar n° 19/2019, oriundo da
Mensagem nº 8.415, de autoria do Poder Executivo, bem como de suas emendas de plenário,
apresentamos o , assim comoPARECER FAVORÁVEL À EMENDA DE PLENÁRIO nº 01/2019
apresentamos PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÕES ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO

, na forma indicada acima, por entender que as mesmas precisam destas alteraçõesnº 02, 03 e 04/2019
apresentadas para se ajustarem ao que rege a administração pública estadual, bem como com as
constituição Federal e Estadual..
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
23/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

39ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 22/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
26/08/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA  74ª (SEPTUAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/08/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/08/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 76ª (SEPTUGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/08/2019.

                                                                                                              

 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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